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Eleições 98 
A participação da mulher 

E
ste Fêmea trata das eleições 
e está "prenhe" de dados. 
O nosso objetivo, ao não 

economizarmos espaço nesse sen­
tido foi , em primeiro lugar, 
disponibilizar aos grupos e orga­
nizações de mulheres e 
às pessoas em geral, 
mais diretamente 
àquelas que fa­
zem parte de nos­
sa mala direta, 
um material de 
consulta perma­
nente sobre o re­
sultados das elei­
ções de 1998, 
com destaque 
para o acompa­
nhamento da po­
lítica de cotas em · 
nosso país. 

Nesse traba­
lho, priorizamos 
os dados referentes às 
eleições para a Câmara 
Federal, espaço privile­
giado da atuação do 
CFEMEA, mas trazemos 
também informações, desa­
gregadas por sexo, sobre os resul­
tados para as Assembléias e Câ­
mara Legislativas, Senado Fede­
ral, Governos Estaduais e Presi­
dência da República. 

Em segundo lugar, temos como 
proposta ensaiar e estimular uma 

reflexão sobre os resultados dessas 
eleições, no sentido de uma 
avaliação mais aprofundada das 
primeiras experiências de cotas no 
Brasil. Quais os resultados diretos 

dessa política, 
quais os indiretos. Como apro­
fundá-la? São questões ainda em 
aberto e que merecem por parte do 
movimento feminista e de todos que 
têm, como uma das preocupações, 
a construção de relações mais 
equânimes entre mulheres e 
homens, uma reflexão. O material 

ora apresentado visa a estimular 
um investimento no sentido de uma 
avaliação que pense estratégias 
para que, nas próximas eleições, 
possamos aprofundar o debate, 

bem como a contribuição das 
mulheres no processo político­
eleitoral. 

O decréscimo 
do número de 
Deputadas Fede­
rais paralelamen­
te ao aumento do 
número das De­
putadas Estadu­
ais e Distritais 
são resultados 
que necessitam 

ser avaliados com 
muita cautela, 
relativizando a possi­
bilidade de impacto 
da política de cotas a 
curto prazo. 

Ao mesmo tempo, 
é fundamental o res­

gate da importância das cotas para 
candidaturas eleitorais, pois elas 
reforçam e ampliam os espaços de 
participação das mulheres na polí­
tica e, como conseqüência, colo­
cam em cena discussões sobre a 
pluralidade, a diferença e a 
equidade nos espaços de poder. Tra­
zendo a possibilidade de uma mu­
dança nas mentalidades, nos valo­
res, nas práticas políticas e, por isso 
mesmo, novos desafios. 
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As candidaturas e a política de cotas 
"As candidaturas e a política de cotas estão aí. Surgiu uma nova realidade para as mulheres na disputa 
eleitoral. Mas o que parece ter acontecido em vários estados é que apesar de o número de mulheres 
candidatas ter aumentado, os homens tiveram melhores condições de preencher as novas vagas". 

Pensar as mulheres nas eleições de 
1998 significa, necessariamente, pensar 
a política de cotas como expressão de wna 
política mais geral de Ações Afirmativas. 
Política esta que visa contribuir para mais 
rapidamente estabelecer, na vida, relações 
deequihbrioentre mulheres e homens. São 
ações reparadoras, de cunho compensa­
tório e redistributivo. A Sociedade e o 
Estado reconhecem a existência de rela­
ções seculares desiguais e injustas - en­
tre homens e mulheres, entre brancos e 
negros ... e adotam medidas no sentido de 
interferir nesse quadro. 

As eleições de 1998, para a Câmara 
Federal e Assembléias Legislativas, ti­
veram um interesse especial nesse senti­
do pois, ao possibilitar uma segunda ex­
periência de cotas', agora assegurando 
uma cota mínima de 25% e máxima de 
75% para candidaturas de qualquer um 
dos sexos, a questão da equidade entre 
os gêneros e da participação política das 
mulheres, impôs-se na cena política. 

Esta é a segunda experiência com co­
tas eleitorais, mas a primeira para estas 
Casas" Legislativas. A primeira experi­
ência foi em 1996, nas eleições para as 
Câmaras de Vereadores, sendo assegu­
rada uma cota mínima de 20% para as 
candidaturas de mulheres2

, e naquele 
ano, mesmo não conseguindo preencher 
a cota estipulada, obtivemos um cresci­
mento de cerca de 111 % das vereadoras 
eleitas. 

A legislação de cotas para candida-

' Lei N.0 9504, de 30de setembro de 1997 (Diário Oficial da União de 
1°-10-97). 
Artigo 10, f 3", Do Registro de Candidatos - "Do número de vagas 
resultante das~ previstas oeste artigo, cada partido ou coligação 
deveni reservar o mfoimo de trinta por cento e o máximo de setenta 
por cento para candidaturas de cada sexo". 
Artigo 80 Das Disposições Transitórias - "Nas eleições a serem 
realizadas DO ano de 1998, cada partido ou coligação deveni n:savar, 
para candidatos de cada sexo, DO mfoimo vinte e cinco por cento e , DO 

múimo, seteola e cinco por cento do número de candidaturas que 
puder n:gistrar. 

1 LeiN.º9.100, de29 de setembro de 1995 (DOU 02/Hl/95) 
Artigo 11. Cada partido ou coligação podera n:gistrar candidatos 
para a Cimara Municipal até cento e vinte por cento do número de 
lugares a preencher. 
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turas nas eleições proporcionais, que por 
enquanto continua beneficiando mais di­
retamente as mulheres, só foi aprovada 
depois de intensa discussão no legislativo 
brasileiro. Em 1995, quando da aprova­
ção do artigo assegurando a cota para 
as mulheres, já transpareciam resistên­
cias à essa política. Para a aprovação 
das cotas, os partidos exigiram a ampli­
ação em 20% do número de vagas para 
candidaturas, percentual equivalente ao 
estabelecido pela própria cota. Dois anos 
depois, em 1997, a aprovação da nova 
lei aumenta em 5% a cota estipulada 
(25%) e, entretanto, aumenta em 30% o 
número de vagas para candidaturas 
(150% )3 • Com isso, os homens diminuí­
ram o impacto das cotas em suas pró­
prias candidaturas. Isto é, aceitava-se 
assegurar um número de vagas mínimo 
para qualquer um dos sexos (que hoje 
representa assegurar um percentual mí­
nimo de candidaturas para as mulheres), 
mas exigia-se em troca que se aumen­
tasse o número de candidaturas que cada 
partido apresentaria. Repartiu-se o bolo, 
mas antes colocou-se mais fermento. 

Vejamos como ficaria o bolo sem 
este fermento. Façamos um exercício hi­
potético e imaginemos o seguinte qua­
dro: nas eleições de 1994, aótes das co­
tas, um estado "X" teve 100 candidatos 
homens e 1 O candidatas mulheres, ou 
seja, 82% de candidaturas de um sexo e 
8 por cento para o outro. Se nas elei­
ções de 1998 a única regra alterada no 

f lºOs partidos ou coligações poderio acresce<, ao total estabelecido 
DO caput, candidatos em proporção que oonespooda ao nómero de 
seus Deputados Federais, na forma segointe: 
1 • de zero a vinte Depu~. mais vinte por cento dos lugares a 
preencher; 
n -de vinte e om a qoan:ola Deputados. mais quan:ola por cento; 
m -de quarenta e um a sessenta Deputados, mais sessenta por cento; 
IV - de sessenta e um a oitenta Deputados, mais oitenta por cento; 
V - acima de oiteola Deputados, miia cem por cento. 
§ X' Para os efeitos do puágiúo aol!:rior. lrolaDdo-se de coligllçlo, 
serão somados os Deputados Federais 'lloo partidos que a integraro; se 
desta soma não resultar mudança de faixa, sera ganntido l coligação 
o acréscimo de dez por cento dos lugares a preencher. 
f 3" Vinte porcento, no mfoimo, das vagas de cada partido ou coligação 
deverão ser preenchidas por candidaturas de mulha-es. 
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jogo tivesse sido as cotas, e consideran­
do que o número de mulheres candidatas 
não tivesse crescido nada, então tería­
mos na disputa, no mesmo estado "X", 
75 homens e 10 mulheres. As cotas, 
portanto, estariam atuando não somente 
como um elemento de estímulo à candi­
daturas femininas, mas também como 
um redutor do desequihbrio entre os se­
xos na disputa pelo poder. 

. Com o fermento colocado a situação 
é a seguinte no estado "X", que nas elei­
ções de 1994 teve 11 O candidatos de 
ambos os sexos, sendo 1 O mulheres e 
100 homens: em 1998 ele teve 165 va­
gas para candidaturas (correspondente 
a 150% do número de cadeiras), sendo 
41 para mulheres (25%) e 124 para ho­
mens (75%). Supondo que as pessoas 
disponíveis para as candidaturas fossem 
as mesmas ( 10 mulheres e 100 homens), 
a simples vigência do dispositivo de co­
tas em nada teria alterado a correlação 
entre os sexos. 

Mas de fato, o que parece ter aconte­
cido em vários estados é que, apesar de o 
número de mulheres candidatas ter au­
mentado, os homens tiveram melhores 
condições de preencher as novas vagas 
estipuladas pelalei. Entretanto, é impor­
tante destacar, não há uma regra geral 
para o país. Nos diferentes estados pu­
demos observar o aumento do número de 
candidaturas de mulheres ou a apresen­
tação de um número igual e até a redu­
ção de candidaturas femininas. 

§ 4º E.m todos os cálculos, sera sempre desprezada a fração, se inferior 
a meio, e igualada a um. se igual ou superior. 

3 Lei N." 9504m. 
Artigo 10. Do Registro de Candidatos - "Cada partido podai registrar 
candidatos para a Câmara dos Deputados, Clmara Legislativa, 
Assembl6as Legislativas e Cimara MDDicipois. até cento e cinqüenta 
por cento do nllmero de lugares a preencher. 
f l º No caso de coligação para as eleições proporcionais, 
indepeodeatemente do número de partidos que a integmn. poderio...­
n:gistrados candidatos até o dobro do mlmero de lugares • preencher. 
§ X' Nas unidades da Federação em que o mlmerode 1ugar<s preencher 
para a Cimara dos Deputados não exceder de vinte, cada partido 
podai n:gistrar candidatos a Depulado Federal e a Deputado Esladual 
oo Distrital até o dobro das respectivas .._; havendo coligação, 
estes nómc:ros poderio ser acn:scidos de até mais cinqflenta por cento. 
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Mas a aprovação de artigo na Lei Elei­
toral nos trouxe novas questões. Onde 
estão as mulheres candidatas? Tivemos, 
asseguradas para Câmara Federal e As­
sembléias Legislativas, um mínimo de 25% 
de vagas para candidaturas de mulheres, 
e preencher estas vagas não se mostrou 
tarefa fácil para os partidos e para as pró­
prias mulheres. Os quadros abaixo, com 
a distribuição das candidaturas nas elei­
ções de 1998 e 1994, por cargo e sexo, 
são bastante contundentes. 

Mesmo tendo crescido de maneira ex­
pressiva o número de candidaturas femi­
ninas à Câmara Federal e Assembléias 
Legislativas nas eleições de 1998, se com­
parado com os dados das eleições de 1994, 
a cota mínima de 25% não foi alcançada. 

Considerando a porcentagem de 
candidaturas de mulheres para a Câ­
mara Federal em 1998, em cada Uni­
dade da Federação, somente o Estado 
de Tocantins conseguiu atingir (e até 
mesmo superar) a cota mínima 
estabelecida em Lei, apresentando 
29,55% de candidaturas de mulheres 
(13 mulheres, num total de 44 candida­
turas). Sergipe tem o índice mais baixo 
3,77% das vagas foram preenchidas por 
mulheres (2 mulheres, num total de 53 
candidaturas). A média de candidatu­
ras de mulheres para a Câmara Fede­
ral em todo o Brasil ficou em 10,30% 
(352 mulheres, num total de 3417 can­
didaturas). 

Tabela 1 

UF Fem 0/o 

Tocantins 13 29,55 

Acre 9 17,31 

Piauí 10 15,87 

Santa Catarina 16 15,24 

Distrito Federal 13 14,94 

Mato Grosso 7 14,29 

Espírito Santo 10 13,7 

Mato Grosso do Sul 7 13,21 

Goiás 11 12,22 

Rio de Janeiro 52 11,82 

A lagoas 6 11, 11 

Pernambuco 12 10,81 

Rio Grande do Norte 5 10,64 

Paraíba 6 10,53 

Gráfico 1 
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(• ) Inclui os Deputados Distritais. 
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DISTRllUiCÃO DAS CANDIDATURAS POR CARGOOEXO 

Gráfico elaborado a partir de dados disponibilizados na home page do TSE, em 21/09198. 

Gráfico 2 
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BRASIL - Candidaturas 1994 
DISTRIBUIÇÃO DAS CANDIDATURAS POR CARGO/SEXO 

~ Esta<iJalº Deput- Federal 

(*) Inclui os Deputados Distritais. 
Gráfico elaborado a partir de dados disponibilizados na home page do TSE, em 21/09198. 

BRASIL - Candidaturas 1998 

CÂMARA FEDERAL POR UFISEXO 

PresidERe 

Masc % Total UF Fem % Masc 

31 70,45 44 Amazonas 5 10,42 43 

43 82,69 52 São Paulo 68 10,29 593 

53 84,13 63 Rondônia 6 10,17 53 

89 84,76 105 Roraima 4 10 36 

74 85,06 87 Ceará 10 9,9 91 

42 85,71 49 Amapá 6 9,52 57 

63 86,3 73 Minas Gerais 31 8,31 342 

46 86,79 53 Rio Grande do Sul 15 7,69 180 

79 87,78 90 Maranhão 6 7,5 74 

388 88,18 440 Pará 7 6,67 98 

48 88,89 54 Paraná 10 5,1 186 

99 89,19 111 Bahia 5 4,24 113 

42 89,36 47 Sergipe 2 3,77 51 

51 89,47 57 TOTAL 352 10,3 3065 

Tabela elaborada a partir de dados disponibilizados na home page do TSE, em 21/()<}/98. 

·-J ·---

% Total 
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93,33 105 

94,9 196 

95,76 118 

96,23 53 

89,7 3417 
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Nas eleições para as Assembléias 
Legislativas e Câmara Legislativa (DF), 
nenhum Estado atingiu a cota mínima. 
Quem mais se aproximou foi Roraima, 
com 20,09% de candidaturas de mulhe­
res ( 45 mulheres, num total de 224 can­
didaturas). O Espírito Santo fica com a 
menor porcentagem, 7 ,69 (24 mulheres, 
num universo de 312 candidaturas). A 
média do Brasil para as Assembléias e 
Câmara Legislativas, foi um pouco mais 

Tabela 2 

alta que a da Câmara Federal, atin­
gindo 13,01 %, o que significa, em nú­
meros absolutos, 1388 candidaturas 
de mulheres (1270 se candidataram 
a Deputadas Estaduais e 118 a De­
putadas Distritais, num total de 10668 
candidaturas). 

A dificuldade dos Partidos Políti­
cos para o cumprimento das cotas, e 
sua queixa permanente em relação a 
inexistência de mulheres dispostas a 
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se candidatar, foram temas de debates. 
Por um lado fica evidente, mais uma 
vez, que a simples promulgação de uma 
lei não altera, de maneira mecânica, o 
quadro existente. Para uma avaliação 
efetiva desta política será necessário 
que tenhamos outras experiências, dan­
do tempo aos partidos e às próprias mu­
lheres, dentro e fora deles, para se arti­
cularem com o objetivo de efetivamen­
te ocuparem este espaço. 

ASSEMBLÉIAS E CÂMARA LEGISLA TIVAS POR UF/SEXO 

UF Fem % Masc % Total UF Fem % 

Roraima 45 20,09 179 79,91 224 Mato Grosso do Sul 21 11,54 

Tocantins 40 19,05 170 80,95 210 Amapá 26 11,3 

Distrito Federal 118 19,03 502 80,97 620 A lagoas 18 10,84 

Rondônia 49 17,31 234 82,69 283 Paraná 45 10,84 

Rio de Janeiro 200 15,15 1120 84,85 1320 Bahia 45 10,77 

Paraíba 28 15,05 158 84,95 186 Minas Gerais 88 10,74 

São Paulo 176 13,9 1090 86,1 1266 Amazonas 32 10,67 

Goiás 52 13,54 332 86,46 384 Ceará 37 10,34 

Acre 29 13,49 186 86,51 215 Rio Grande do Norte 13 10,16 

Piauí 23 13,22 151 86,78 174 Santa Catarina 28 9,93 

Pará 57 12,98 382 87,02 439 Rio Grande do Sul 41 9,88 

Maranhão 63 12,68 434 87,32 497 Mato Grosso 18 8,49 

Sergipe 28 11,97 206 88,03 234 Espírito Santo 24 7,69 

Pernambuco 44 11,61 335 88,39 379 TOTAL 1388 13,01 

Tabela elaborada a partir de dados dispooilizados na bome page do TSE, em 2Ml9198. 

Mais poder, menos mulheres 
Os resultados das eleições de 1998 

trazem desafios aos analistas políticos 
e, em particular a todos que procuram 
integrar em suas reflexões, a questão 
do gênero. As porcentagens de mulhe­
res eleitas, para todos os cargos, já evi­
denciam isto. 

A tese de que quanto maior o poder, 
tanto maiores são as barreiras contra 
as mulheres se confirma na análise com­
parativa do quadro entre candidatos e 
eleitos, segundo o sexo. 

Gráfico 3 
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DISTRIBUIÇÃO DOS ELEITOSIAS POR CARGO/SEXO 

Masc % 

161 88,46 

204 88,7 

148 89,16 

370 89,16 

373 89,23 

731 89,26 

268 89,33 

321 89,66 

115 89,84 

254 90,07 

374 90,12 

194 91,51 

288 92,31 

9280 86,99 

Nos cargos de eleição proporcional os 
homens, embora tenham sido 86,99 por 
cento dos candidatos às Assembléias e 
Câmara Legislativas, conseguiram eleger 
um percentual maior do que o atingido pe­
las candidaturas masculinas, correspon­
dente a 90,08%. As candidaturas femini­
nas, ao contrário, apesar de serem a 
13,01 % do total, obtiveram um percentual 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100% 

(*) Inclui os O.pwados Distritair. 
Gráfico elaborado a partir de dados disponibiliwdos na ho~ page do TSE, ""' 2/IO'J/t)/J. 
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menor de eleitas do que o de candidatas -
as Assembléias e Gmara Legislativas 
contarão com 9,9'2% de mulheres na pró­
xima Legislatura. Este fato se repete se 
analisarmos os resultados também em 
relação aos outros cargos. Esta 
sobrevantagem dos homens, ou seja , o 
fato de eles terem a proporção de eleitos 
superior a proporção de candidatos, é um 
fenômeno que supõe-se, deva ser expli­
cado, em grande parte, pela diferença 
entre os recursos financeiros investidos 
nas campanhas de homens e mulheres. 

Ao desmembrarmos estes resultados 
segundo o cargo eletivo, sexo, unidades 
da federação e partidos políticos, temos 
um quadro bem mais complexo, como se 
pode verificar. 

Gráfico 4 
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RELAÇÃO ENTRE CANDIDATOS E ELErfOS POR SEXO 

Presiden'8 

Gnifico elaborado a partir~ dados dispcnibilii;ados na hom< page do TSE, em 21/()9/98. 

Cresce o número de mulheres nas 
Assembléias Legislativas 

Apesar da precariedade dos dados 
a respeitos dos candidatos/as e eleitos/ 
as nos pleitos anteriores, uma vez que 
os Tribunais Regionais Eleitorais e o 
Tribunal Superior Eleitoral não tinham 
como preocupação os registros desa­
gregados por sexo, podemos afirmar um 
crescimento em tomo de 30% da Ban­
cada Feminina nas Assembléias e Câ­
mara Legislativas. O número de mu­
lheres eleitas passou de cerca de 80 

Tabela 3 

deputadas, em um total de 1046 eleitos 
em 1994, para 105 deputadas em 1998, 
o que representa 9,92% do total de 1059 
Deputados Estaduais e Distritais elei­
tos em todo o país este ano. 

A Parruôa foi o estado que mais 
elegeu mulheres 

Como se pode verificar na distribui­
ção dos eleitos e eleitas por Unidade 

BRASIL - Eleições 1998 

da Federação, o Estado da Parruôa ele­
geu o maior número de mulheres, 
19,44% (7 mulheres, num total de 36 
eleitos). Em seguida temos o Maranhão, 
com 19,05% (8 mulheres, de um total 
de 42 eleitos), Rio de Janeiro, 17,14% 
(12 mulheres, num total de 70 eleitos) e 
Pará, 17 ,07% (7 mulheres num total de 
41 eleitos). Somente o Estado do Ama­
zonas não elegeu sequer uma mulher 
para a sua Assembléia Legislativa. 

DEPUTADOS ESTADUAIS/ DISTRITAIS POR UF/SEXO 

UF Fem º/o Masc º/o Total UF Fem % Masc % Total 

Paraíba 7 19,44 29 80,56 36 Rondônia 2 8,33 22 91,67 24 

Maranhão 8 19,05 34 80,95 42 Amapá 2 8,33 22 91,67 24 

Rio de Janeiro 12 17,14 58 82,86 70 Tocantins 2 8,33 22 91,67 24 

Pará 7 17,07 34 82,93 41 Rio Grande do Sul 4 7,27 51 92,73 55 

Rio Grande do Norte 4 16,67 20 83,33 24 Piauí 2 6,67 28 93,33 30 

Distrito Federal 4 16,67 20 83,33 24 Santa Catarina 4 5,19 73 94,81 77 

Roraima 4 16,67 20 83,33 24 Mato Grosso 2 5 38 95 40 

Sergipe 4 16,67 20 83,33 24 Mato Grosso do Sul 1 4,17 23 95,83 24 

Goiás 6 14,63 35 85,37 41 Pernambuco 1 4,17 23 95,83 24 

Bahia 3 12,5 21 87,5 24 Minas Gerais 2 4,08 47 95,92 49 

Alagoas 7 11, 11 56 88,89 63 Espírito Santo 1 3,33 29 96,67 30 

Ceará 3 11 , 11 24 88,89 27 Paraná 1 1,85 53 98,15 54 

São Paulo 4 8,7 42 91,3 46 Amazonas o o 24 100 24 

Acre 8 8,51 86 91,49 94 TOTAL 105 9,92 954 90,08 1059 

Tabela elaborada a partir de dados disponibilizados na bome page do TSE, em 14110/98. 

------------------------~~'l? 
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Se analisarmos estes mesmos dados Gráfico 5 t:IHA:>L • t:le!ÇOl!S lll!HI 

ASSEMBLÉIAS E CÂMARA LEGISLATlV AS POR REGIÕES/SEXO 
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por Região, vamos verificar que a re­
gião Nordeste foi a que mais elegeu mu­
lheres para as Assembléias e Câmara 
Legislativas, 12,02% de sua represen­
tação ( 41 eleitas, de um total de 341 
parlamentares). A região Sul tem a me­
nor taxa de participação feminina, com 
4,70% dos eleitos (7 mulheres, num to­
tal de 149 eleitos). A média nacional 
fica em 9,92% de candidatas mulheres 
(105 mulheres, num total de 1059 can­
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Gráfico elaborado a partir de dados disponibilizados na home page do TSE. em 14110/98. 

Bancada feminina nas Assembléias e 
Câmaras Legislativas 

As 105 deputadas eleitas se distribuem por 15 partidos políticos (dos 23 com representação nas Assembléias e Câmara 
Legislativas) e 26 Unidades da Federação, conforme relação nominal abaixo. 

Numa primeira leitura, 66,89% das deputadas estaduais eleitas situam-se no campo partidário de apoio ao governo 
federal e 33,33% na oposição. 

Tabela4 

BRASIL - Eleições 1998 

DEPUTADAS ESTADUAIS E DISTRITAIS B.EITAS 

Nome Partido UF Nome Partido UF Nome Partido UF 
~GolM!ia PMJB AC Sandra de Deus PSC M\ 1 Aparecida Gama PSDB RJ 
!'maré PT AC Janice Braide PSD M\ SUa PSDB RJ 
L!Eila Tded:> PFL AL Vete PSDB M\ Dra Oda Diooo PT RJ 
Ziane Costa PMJB AL Elaine Mrtozinhos PSB ~ Tania PT RJ 
Fátima Cordeiro PSI.. AL B>e Brandão PSDB ~ l'üJia PTB RJ 
Raí Beirão PMJB AP ~iaOí~a PSDB ~ Ruth PFL RN 
Janete C'a:li PSB AP MlriaJosé PT ~ Sandra Rosa<±> PMJB RN 
Judth PSB AP Celina Jallad PMJB M3 ~ciall/aia PSB RN 
Aice Porttall PCooB BA IServs PT Mr Fátima PT RN 
Jusmari Oiwira PFL BA Sandra Batista PCooB PA SueliAradJIJ PMJB RO 
Sona Footes PFL BA Cristina PMJB PA Miai Cristina Benetti M>ta PTB RO 
Zelinda f\b.0es PFL BA RooaHlQe PPB PA Dra Suzete PDT RR 
Rooa Mrl'ad'.> PPB BA BzaMranda PSDB PA VeraRegna PFL RR 
Lidce da Mrta PSB BA Lourdes Lima PSDB PA Rooa Rocrirues PMJB RR 
M:snaGr~ho PT BA Araceli PT PA Aurelina PPB RR 
Gorete Pereira PFL CE Mlria oo Carmo PT PA Mlria oo Carmo PPB RS 
Fabíola Alercar PPB CE f\arrirnan Xm1er da Costa PFL PB Cecilia H/oolito PT' RS 
Patrícia Gomes PPS CE Estefânia PMJB PB L!Eiana Genro . PT RS 
Inês PSDB CE Francisca M>tta PMJB PB tJaria oo Fblário PT RS 
Professora Eurídes Brito PMJB DF lraê L!Eena PMJB PB Pastora Odete de Jesus PPB se 
Arilcéia PSDB DF Oenka ~anhão PMJB PB ldeli Sallatti PT se 
L..ú:ia Cal'\0h> PT DF Socorro ~aues PSDB PB ena PMJB SE 
Mnrha PT DF L..ú:ia PSI.. PB Mlria ~ w-:... IU.JI PvCl PPB SE 
Fátima Couzi PSDB ES L!Eiana PCooB PE Susana Az.fM!jjJ PSB SE 
Daise PCooB GO rvtilba Lucena PSC PE IAnoélica PTB SE 
ISaLJ'a PDT GO ~aarida Maio Bona PDT PI Terezirha da Paulina PFL SP 
Lerris~ PMJB GO Trindade PT PI Edr Safes PL SP 
Olaide Sénilo PMJB GO Serafina PSDB PR 

,_ 
Rose PMJB SP 

RoseCn.Mnel PMJB GO Qdrha Cctt l llJlb PDT RJ Celialeão PSDB SP 
Lila PPB GO Graca PDT RJ tJaria oo Carmo Pil.Jlti PSDB SP 
TerezaMrad PDT M\ Graca Pereira PFL RJ tJaria L..ú:ia Prand PT SP 

1 Mu1v Abdala PFL M\ IVagaly ~haOO PFL RJ tJarianoela Duarte PT SP 
M:uaJorge PFL M\ ~~Amaral PFL RJ Ed1a IVoceOO PTB SP 

1 Aparecida Fu1éD> PL M\ Alice Tarrborincb.lv PSDB RJ Leide PMJB TO 
IValrinete PRP M\ AncreaZito PSDB RJ Jooi l\Ules PPB TO 

Tabelaclabonda a partir de dados disponibilizados na bome pagc do TSE, em 14/10/98. 



_Jo_r_n_al_F_e_Am~e_a_-~O_u_t_ub_r_o/_9_8~~~ELEI~~~~~~~~~~~~~- 7 
Em relação ao leque partidário das 

mulheres eleitas, podemos destacar a li­
derança da bancada feminina do PMDB, 
com 19 mulheres eleitas, seguida do PT, 
com 18 eleitas, PSDB - 16 eleitas, e PFL 

- 14 eleitas. De um total de 23 partidos 
políticos com representação nas Assem­
bléias e Câmara Legislativas, as mulhe­
res têm representação em 15. 

Em números absolutos, o Estado do 

Rio de Janeiro tem a maior bancada do 
país, com 12 mulheres eleitas, e o Esta­
do do Amazonas é a única Unidade da 
Federação sem representação femini­
na em sua Assembléia Legislativa. 

BRASL • Elolç6M 1-Gráfico 6 Gráfico 7 DEPUTADAS ESTADUAIMHSlRITAIS ELEITAS POR UF 
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Bancada feminina diminui na Câmara Federal 
Diminuiu em 12,12 % a Bancada Feminina da Câmara Federal. O número de mulheres eleitas passou de 6,38% (33 

deputadas eleitas em 19944
), para 5,65% (29 deputadas eleitas em 1998), num total de 513 deputados/as federais. E isso, 

mesmo com a existência de artigo na Lei Eleitoral, que assegurou, para estas eleições,5 um mínimo 25% das candidaturas 
registradas para qualquer um dos sexos nas disputas para a Câmara Federal e Assembléias e Câmara Legislativas. 

O Estado de Mato Grosso atingiu a maior porcentagem de mulheres eleitas, com 25% (2 mulheres, no total dos 8 
parlamentares federais do Estado). Em seguida vem Goiás, com 17,65% (3 mulheres num total de 17 eleitos) e Acre, 
Amapá, Amazonas, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Norte e Rondônia, todos com 12,50% de mulheres 
eleitas (1 mulher num total de 8 parlamentares). Nove Estados não elegeram uma única mulher: Bahia, Ceará, Parafba, 
Paraná, Pernambuco, Piauí, Roraima, Sergipe e Tocantins. 

Tabelas 

BRASIL - Eleições 1998 

CÂMARA FEDERAL POR UFISEXO 

UF Fem o/o Masc o/o Total UF Fem o/o Masc o/o Total 

Mato Grosso 2 25 6 75 8 São Paulo 4 5,71 66 94,29 70 

Goiás 3 17,65 14 82,35 17 Minas Gerais 3 5,66 50 94,34 53 

Acre 1 12,5 7 87,5 8 Maranhão 1 5,56 17 94,44 18 

Amapá 1 12,5 7 87,5 8 Rio Grande do Sul 1 3,23 30 96,77 31 

Amazonas 1 12,5 7 87,5 8 Bahia o o 39 100 39 

Distrito Federal 1 12,5 7 87,5 8 Ceará o o 22 100 22 

Mato Grosso do Sul 1 12,5 7 87,5 8 Paraíba o o 12 100 12 

Rio Grande do Norte 1 12,5 7 87,5 8 Paraná o o 30 100 30 

Rondônia 1 12,5 7 87,5 8 Pernambuco o o 25 100 25 

Alagoas 1 11, 11 8 88,89 9 Piauí o o 10 100 10 

Espírito Santo 1 10 9 90 10 Roraima o o 8 100 8 

Rio de Janeiro 4 8,7 42 91,3 46 Sergipe o o 8 100 8 

Santa Catarina 1 6,25 15 93,75 16 Tocantins o o 8 100 8 

Pará 1 5,88 16 94,12 17 TOTAL 29 5,65 484 94,35 513 

Tabela elaborada a pmtirde dadoo disponibilizados na bome page do TSE, cm 21/09198. 

• Es1c número chegou a 39, em julho de 1997, com aposse de seis suplcnte3. 
' Nas proximas clciç&s, do 11DO 2000, esta pon:entagem passad panl 30 e 70%. 
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No quadro das eleitas por Regiões, 
destaca-se a região Centro-Oeste, com 
17 ,07% de representantes femininas (7 
mulheres, num total de 41 representan­
tes). A região Nordeste tem a menor par­
ticipação feminina, com 1,99% de mulhe­
res eleitas (3 mulheres, num total de 151). 

Bancada Feminina na Câmara 
Federal 

As 29 deputadas federais eleitas para 
a legislatura 1999-2002 se distribuem por 
7 partidos políticos (dos 18 com repre­
sentação na nova legislatura) e 18 Uni­
dades da Federação (das 27 existentes), 
conforme relação nominal abaixo. 

Tabela 6 

Nome 

Zila Bezerra* 

Ceei Cunha* 

Vanessa Graziotin 

Fátima Peláes* 

Maria de Lourdes Abadia 

Rita Camata* 

Lídia Quinan* 

Nair Xavier Lobo* 

Lúcia Vânia 

Nice Lobão 

Maria EMra* 

Maria Lúcia Cardoso 

Maria do Carmo Lara 

Marisa Serrano* 

Celcita Pinheiro 
(*)parlamentares rukitas (51% do total). 

Gráfico 8 
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BRASIL - Eleições 1998 
CÂMARA FEDERAL POR REGIÕES/SEXO 

Grifico elaborado a partir de dados disponibilizados na home page do TSE, em 14110/98. 

BRASIL - Eleições 1998 

DEPUTADAS FEDERAIS ELEITAS 

Partido UF Nome 

PFL AC Tete Bezerra* 

PSDB AL Elcione Barbalho* 

PC do B AM Jandira Feghali* 

PSDB AP Miriam Reid 

PSDB DF Almerina de Carvalho 

PMDB ES Laura Carneiro* 

PMDB GO Ana Catarina Alves 

PMDB GO Marinha Raupp* 

PSDB GO Veda Crusius* 

PFL MA Luci Choinacki 

PMDB MG Luiza Erundina 

PMDB MG Ângela Guadagnin 

PT MG - lara Bernardi 

PSDB MS Teima de Souza* 

PFL MT 

Tabela elaborada a partir de dados disponibilizados na bome page do TSE, em 2 llU'J/98. 

Dos 18 Partidos com repre- Gráfico 9 
sentação na nova legislatura que 
se inicia em 1999, 11 não têm 
representação feminina na Câ­
mara Federal. 

Em relação aos números da 
legislatura passada, o leque 
partidário reduziu-se, não 
sendo eleita nenhuma mulher 
pelo PPB. 

Em relação ao campo partidá­
rio, 68,97% das deputadas fede­
rais eleitas situam-se no campo 
partidário de apoio ao governo 
federal e 31,03% na oposição. 

PT 

BRASIL - Estatísticas das Eleltas 1998 
DEPUTADAS FEDERAIS POR PARTIDO 

PDT PSB 

Gr6jico elaborado a partir de dados disponibilizadns na honre page do TSE, em 14110/98. 
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Se formos analisar o resultado em relação às Unida­

des da Federação, 9 Unidades da Federação continuam 
sem representação feminina na Câmara Federal: Bahia, 
Ceará, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Roraima, 
Sergipe e Tocantins. Manteve-se o mesmo número de 
Unidades Federação sem representação feminina, em 
relação às eleições de 1994, alterando-se porém os Esta­
dos sem representação. »-
Gráfico 10 
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DEPUTADAS FEDERAIS POR UF 

Gtifico elaborado a partir de dados disponibilizados na home page do TSE, em 14/I0/98. 

Com relação às mulheres eleitas para a Câmara Federal 
nas eleições de 1994 e 1998 segundo o partido político, ape­
nas o PMDB aumentou a sua bancada feminina, mantive­
ram a mesma bancada o PC do B, PFL e PSB, sendo que os 
demais partidos reduziram suas bancadas femininas. 

Quanto à comparação das mulheres eleitas nas eleições 
de 1994 e 1998 relativamente às Unidades da Federação, ape­
nas GO, MG, MT e SP ampliaram suas bancadas femininas. 

Gráfico 11 llULH•R•s .::_:~~=~FEDERAL 
QUADROC~ARATIVOPOR PARTIDO·El.EJÇÕESOE 11ME 1990 
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Gtifico elaborado a partir de dados disponibilizados na home page do TSE, em 14110/98. 
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Apenas duas mulheres eleitas para o Senado 
Nestas eleições tivemos a renovação de 1/3 do Senado 

Federal, sendo eleitos 25 homens e 2 mulheres (Maria do 
Carmo Alves - PFUSE e Heloísa Helena - PT/AL), o que 
representa 7,41 % dos novos Senadores eleitos. 

Na próxima legislatura teremos, então, um total de 06 
senadoras: Marina Silva-PT/AC, Enu1ia Fernandes - PDT/ 
RS, Marluce Pinto - PMDB/RR, Benedita da Silva - PT/RJ, 
Maria do Carmo Alves - PFUSE e Heloísa Helena - PT/ 

Tabela 7 

AL. Júnia Marise, PDT /MG, deixa o Senado em 1999, pois 
não conseguiu a reeleição, e Benedita da Silva deve se li­
cenciar, pois foi eleita Vice-Governadora do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Vale destacar que para o Senado Federal, Presidência da 
Republica e Governos Estaduais, por serem eleições majori­
tárias, não se coloca a questão das cotas. As mesmas só 
dizem respeito às eleições proporcionais. 

BRASIL • Eleições 1998 

SENADORES/AS ELEITOS/AS POR UF/SEXO/PARTIDO 

UF Nome Fem Masc Partido UF Nome Fem Masc Partido 

AC Tião Viana ,/ PT PB Nei ,/ PMDB 

AL Heloisa Helena ,/ PT PR Álvaro Dias ,/ PSDB 

AP José Sarney ,/ PMDB PE José Jorge ,/ PFL 

AM Mestrinho ,/ PMDB PI Alberto Silva ,/ PMDB 

BA Paulo Souto ,/ PFL RJ Saturnino Braga ,/ PSB 

CE Luís Pontes ,/ PSDB RN Fernando Bezerra ,/ PMDB 

DF Luís Estevão ,/ PMDB RS Pedro Simon ,/ PMDB 

ES Paulo Artung ,/ PSDB RO Amir Lando ,/ PMDB 

GO Maguito Vilela ,/ PMDB RR Mozarildo Cavalcante ,/ PPB 

MA João Alberto ,/ PMDB se Jorge Bornhausen ,/ PFL 

MT Antero ,/ PSDB SP Eduardo Suplicy ,/ PT 

MS Juvâncio Cesar da Fonseca ,/ PMDB SE Maria do Carmo Alves ,/ PFL 

MG José Alencar ,/ PMDB TO Eduardo S. Campos ,/ PPB 

PA Luiz Otávio ,/ PPB TOTAL 2 25 
Tabela elaborada a partirde dados dispoaibilizodos na home page do TSE, em 21/09/98. 

----------------------------------~~ 
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Brasil só tem um Estado 
administrado por mulher 

Nesta eleição foi reeleita a governadora, Roseana 
Sarney (PFL/MA), que continua a ser a única repre­
sentante feminina das vinte e sete unidades da fede-

ração. Em termos de porcentagem, este número representa 
3,85% dos eleitos. Abaixo a relação dos novos governado­
res eleitos. 

Tabela 8 

BRASIL - Eleições 1998 

GOVERNADORES ELEITOS POR UFISEXOIPARTIDO POLÍTICO 

UF Nome Fem Masc Partido UF Nome Fem Masc Partido 

AC Jorge Viana ./ PT PB José Maranhão ./ PMDB 

AL Ronaldo Lessa ./ PSB PE Jarbas Vasconcelos ./ PMDB 

AM Amazonino Mendes ./ PFL PI Mão Santa* ./ PMDB 

AP João Capiberibe* ./ PSB PR Jaime Lener ./ PFL 

BA César Borges ./ PFL RJ Antohony Garotinho* ./ PDT 

CE Tasso Jereissati ./ PSDB RN Garibaldi Alves Filho ./ PMDB 

DF Joaquim Roriz* ./ PMDB RO José Bianco* ./ PFL 

ES José Inácio ./ PSDB RR Neudo Campos* ./ PPB 

GO Marconi Perillo* ./ PSDB RS Olívio Outra* ./ PT 

MA Roseana Sarney ./ PFL se Esperidião Amin ./ PPB 

MG Itamar Franco* ./ PMDB SE Albano Franco* ./ PSDB 

MS Zeca do PT* ./ PT SP Mário Covas* ./ PSDB 

MT Dante de Oliveira ./ PSDB TO Siqueira Campos ./ PFL 

PA Almir Gabriel* ./ PSDB TOTAL 1 26 
(*) governadores eleitos em segundo turno. 
Tabela elaborada a partir de dados disponibilizados na homc page do TSE, em 21/09/98. 

Presidência da República 
Nas eleições de 1998, pela primeira vez na história do 

país, tivemos uma mulher candidata à Presidência da Repú­
blica, Thereza Ruiz, do Partido Trabalhista Nacional. 

Abaixo, a relação dos candidatos por partido políti­
co, com suas respectivas votações e percentuais de 
votos válidos. 

Gráfico 12 BRASIL- Eleições 1998 
CANDIDATOS A PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

V AS<XHETO (PSN) 109.008 

SB'GO BllK> (PSC) 

"T'fSEZA FUZ (PTN) 

EYtN\8- (PSOC) 

JOÃO DE i:aJS BARlOSA (PT do B) 

ZÉ tN\FIA ( PSlU) 

SR<IS(~) 

1 
IR3ADER> IVAN FRJTA (f'Moj) ' 

GÉAS (PR:lNA) 1.447.080 

CR:> GOf.ES (PPS) •••••• 7.426.232 

Lu.A(PT) ................. . 

~f'lX>~(PSOO)l!!!!!!!!!!!!!!lli!!!!!!!!!!!!!!!l!l!!!!!!!!!!!!!!l!!!!!!!!~35;.936~.;9~1 
o 10.000.000 20.000.000 30.000.000 40.000.000 

Gnllico elaborado a partir de dados disponibilizados na bome pagc do TSE, cm 14110/98. Votos Recebidos 



Jornal Fêmea - Outubro/98 ~~ 
~~~~~~~~~~~ELEIÇÕESU~~~~~~~~~- 11 

Nas eleições de 1998, chama a atenção que 21,49% do Tabela $l 
eleitorado se absteve, e 18,70% votaram em branco ou anu­
laram seu voto para a Presidência da República. Isto signifi­
ca que 38 milhões, 371 mil e 962 pessoas (28, 7% dos votan­
tes) não acharam importante interferir mais efetivamente na 
decisão de quais seriam os homens e/ou mulheres que iriam 
governa-los nos próximos 4 anos. Observa-se, assim, que 
mesmo com o voto no Brasil ainda sendo obrigatório, o total 
de votos inválidos ultrapassou o número de votos recebidos 

Total de votos BfMJrados 83.296.06'1 
78,51% 

do total de votos 

pelo candidato eleito. 

Total de votos válidos 67.723.027 

Total de votos brancos 6.688.610 

Total de votos nulos 8.884.430 

Abstenção 22. 7'98.922 

1 Total de votos Inválidos 138.371.9621 

81,30% 
dos votos Rlll1rados 

8,03% 
dos votos Rlll1rados 

10,67"/o 
dos votos anurados 

21,49% 
do total de votos 

28,70% 
do votos 

ITotal 106.094.989 eleitores 

Tabela elaborada a partir de dados disponibilizodo,s na "'1me page do TSE. em 21/09198. 

Lei de Cotas favorece 
participação das mulheres 

A Lei de Cotas traz para a cena política o questionamento 
em relação à representação das mulheres nas instâncias do poder. 

Ao observarmos os resultados das 
eleições de 1998, tendo como eixo o 
desempenho das mulheres, alguns da­
dos nos chamam a atenção. Um deles, 
é o crescimento da discussão política 
em torno da participação e representa­
ção das mulheres nos espaços de po­
der, em particular, na medida em que 
vivíamos um período eleitoral, nos es­
paços do executivo e legislativo. 

Para tanto foi fundamental a vigên­
cia de uma política de cotas, para as 
eleições para a Câmara Federal e As­
sembléias e Câmara Legislativas, pois 
esta abriu espaços para mais mulheres 
participarem diretamente do processo 
político, enquanto candidatas, e obrigou 
os partidos políticos a pensarem nos 
seus quadros partidários femininos, e na 
sua própria fragilidade nesse campo. 
Não é sem motivo que todos os parti­
dos políticos, em maior ou menor grau, 
tiveram dificuldades em completar a 
cota mínima de candidaturas, efetivan­
do a proporção, estabelecida em lei, de 
25% no mínimo e de 75% no máximo, 
para qualquer um dos sexos. 

Antes de qualquer avaliação mais 
aprofundada, vale a pena destacar que 
a lei de cotas não é uma solução mági­
ca. Ela é um instrumento que possibili­
ta uma participação maior das mulhe­
res na esfera política, mas não assegu­
ra, por si só, resultados eleitorais. Ou­
tro dado a destacar é que a política de 
cotas não se resume a resultados elei­
torais. Ela cumpre outro papel, nesse 
outro sentido, o de trazer para a cena 

política o questionamento em relação à 
participação e representação das mu­
lheres nas instâncias de poder, e de co­
locar o tema na mídia, nos partidos, etc., 
tendo sido bastante eficiente e efetiva, 
já num curto prazo. 

Mesmo com as cotas, e o cresci­
mento de candidaturas de mulheres que 
a mesma propicia, foi ainda bastante 
reduzido, tanto o número de mulheres 
candidatas, quanto o de eleitas. No caso 
das eleitas, vamos encontrar diferenças 
significativas, dependendo do cargo 
eletivo em disputa. Para as Assembléi­
as e Câmara Legislativas, tivemos um 
crescimento do número de mulheres 
eleitas, já para a C~ara Federal este 
número reduziu-se. 

O que podemos observar é que, de 
uma maneira geral, o aumento no nú­
mero de candidaturas teve impacto ain­
da muito reduzido sobre o número de 
mulheres eleitas. Observando, por 
exemplo, o estado de Minas Gerais 
constata-se que, de 1994 para 1998, o 
número de candidaturas femininas para 
a Câmara Federal cresceu em 106,6%. 
Mas, o crescimento em 50% do núme­
ro de eleitas significou o aumento de 
apenas uma mulher (se passou de duas 
mulheres eleitas, em 1994, para três em 
1998). Nesse Estado, para a Câmara 
Estadual, o crescimento das candidatu­
ras femininas foi de 60% no mesmo 
período, e o aumento na porcentagem 
de mulheres eleitas correspondeu a 
50%, passando-se novamente de 2 
Deputadas Estaduais, em 1994, para 3, 

em 1998. 
Se analisarmos os resultados do Es­

tado de Pernambuco, estes dados se 
alteram pouco. Na Câmara Federal, o 
crescimento das candidaturas femininas 
foi de 100% neste mesmo período ( cres­
ceu de 6 candidatas, em 1994, para 12 
em 1998), mas este crescimento não 
alterou a bancada do Estado, continu- . 
ando Pernambuco sem nenhuma repre­
sentante feminina eleita para a Câma­
ra Federal. No caso da Assembléia 
Legislativa, mesmo com o número de 
candidaturas femininas para a Câmara 
Estadual crescendo 193% (15 
candidatas em 1994 e 44 em 1998), o 
número de eleitas não se alterou, man­
tendo-se em duas mulheres eleitas. 

Muitos fatores podem nos auxiliar 
na busca de um entendimento da redu­
ção do número de deputadas federais 
eleitas em 1998. Alguns valem para todo 
o país, outros são válidos apenas para 
alguns Estados, pois dizem respeito às 
particularidades estaduais ou regionais. 
A explicação para esta realidade não 
se encontra analisando apenas os nú­
meros. Questões profundas de nature­
za cultural, social e econômica são 
cruciais para que cheguemos a uma 
compreensão mais aprofundada do qua­
dro atual. 

Em primeiro lugar, não existe uma 
relação direta e imediata entre o núme­
ro de candidatas e o de mulheres elei­
tas. Para um crescimento efetivo das 
mulheres nos espaços poder, devem 
existir também mudanças significa-);;;> 
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tivas no perfil do eleitorado e na con­
cepção deste mesmo eleitorado (mulhe­
res e homens) em relação à política. É 
necessário transformar uma visão cul­
turalmente construída, de mulheres e 
homens, de que as mulheres não são 
capazes de exercer a atividade política 
e que este não é o seu lugar. 

Não podemos esquecer, também, da 
enorme dificuldade que é, para as mu­
lheres, a tentativa de participação e de 
inserção nestes espaços. Esta dificul­
dade é elevada ao quadrado, se pen­
sarmos em cargos que necessariamen­
te tem de alterar todo um esquema de 
vida, como por exemplo assumir uma 
cadeira na Câmara dos Deputados. 

Em 1996, quando se avaliava o cres­
cimento do número de mulheres eleitas 
para a Câmara de Vereadores, como 
questionamento ao argumento 
de que o crescimento do núme­
ro de mulheres eleitas estaria ba­
seado, em grande medida, na 
adoção, pela primeira vez no 
Brasil, de uma política de cota 
mínima, alguns pesquisadores e 
pesquisadoras argumentavam 
que este crescimento se devia a 
um movimento inerciai. Isto é, 
já existiria uma tendência a um 
crescimento, decorrente da mai­
or inserção da mulher no mer­
cado de trabalho, apropriação 
da sua reprodução, melhor ní­
vel de escolaridade, entre outros. 
Mas este argumento não dá con­

to, a desvantagem das mulheres em fim­
ção do aumento no número de vagas 
para candidaturas foi mencionado. Esse 
crescimento e a conseqüente maior pul­
verização dos votos pode ter sido um 
dos fatores que influenciaram o resul­
tado. E esta pulverização se deu não 
apenas como conseqüência do aumento 
generalizado de candidaturas, mas tam~ 
bém do aumento do número de mulhe­
res candidatas. Antes algumas poucas 
mulheres disputavam o voto, hoje a 
competição entre as próprias mulheres 
cresceu. Um exemplo bastante signifi­
cativo é o do Estado de 
Tocantins, pois o aumento 
do número de candidatu-
ras femininas, apesar de 
significativo (único 

ta do resultado de 1998, ao me- mujerfempressnºl
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nos quando se fala das eleições para a 
Câmara Federal. De que inércia se fa­
lava naquele momento? Se há este cres­
cimento inerciai, que fatores contribuí­
ram para retrair a eleição de mais mu­
lheres? Que impactos tiveram sobre os 
resultados eleitorais a exigência de co­
tas mínimas e o estabelecimento de um 
número de candidaturas 50% maior do 
que o da eleição passada? 

Ao analisarem os números das elei­
tas, os jornais afirmaram a responsabi­
lidade das mulheres pela redução das 
eleitas. Entretanto, em nenhum momen-

estado a superar a quota mínima, atin­
gindo 29,55% de candidaturas de mu­
lheres para a Câmara Federal), não re­
sultou na eleição de uma única mulher. 

Outro fator que pode ter influencia­
do no resultado é o encarecimento dos 
custos de campanha e sua crescente 
profissionalização. O maior impacto 
observado em relação ao número de 
candidatos sobre o número de eleitos 
quando se trata do sexo masculino pa­
rece poder ser explicado pelo encareci­
mento das campanhas eleitorais: os ho­
mens teriam melhores condições de fi-
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nanciar suas campanhas, além de um 
apoio partidário mais efetivo. 

É preciso que a queixa dos partidos 
políticos, que reclamam da falta de 
mulheres candidatas seja utilizada no 
sentido de fazer com que estes mes­
mos partidos comecem a investir na 
formação e valorização dos seus qua­
dros femininos, capacitando-os e dan­
do-lhes o apoio e estruturas necessári­
as para uma disputa eleitoral. 

Por outro lado, as próprias mulhe­
res e suas organizações têm de investir 
também nesta capacitação para o exer­

cício do poder, espaço tradicio­
nalmente vedado às mulheres. 
Nesse sentido, a política de co­
tas nada mais é que uma políti­
ca de inclusão, estimulando uma 
mudança de mentalidades e de 
práticas políticas. 

A pequena participação e re­
presentação da mulher na polí­
tica, e nos poderes políticos em 
geral, não se dá porque a mu­
lher "não nasceu para isso", mas 
porque não foi estimulada/trei­
nada/capacitada para praticar a 
ação política em espaços públi­
cos. A conquista de espaços é 
evidente: nas universidades, no 
trabalho, em fóruns internacio­
nais (Conferências da ONU -
Cairo, Beijing .... ). E agora te­
mos a oportunidade de investir­
mos, de maneira mais articula­
da, nos espaços de poder e .de 
gestão social. Sem nos esque­

cermos de que, durante séculos, a mu­
lheres foram impedidas de participar e 
de se fazer representar nesse campo. ·E 
não vai ser de uma hora para a ó~tra 
que esta situação vai mudar. . , . 

A possibilidade efetiva de mudanç<i, 
o que não constitui por si só uma ga­
rantia, provém, exatamente, da 
implementação de ações afirmativas, de 
estímulos sociais e da valorização da 
contribuição que as mulheres podem 
aportar aos processos de gestão da so­
ciedade brasileira. 



Erramos 
Na edição do Fêmea Especial Elei- Estamos reeditando aqui, esta ta-

ções de 1998 - A participação da mu- bela corrigida, e disponibilizando a ín-
lher, Ano VI, Número 69, de outubro tegra desta edição, na home page do 
de 1998, a tabela 3, com o número de Centro. 
Deputadas( os) Estaduais e Distritais Queremos agradecer às leitoras que 
eleitas(os) por Estado, publicada na recentemente nos alertaram para este 
página 5, saiu com vários erros. Os erro. Assim, podemos ir refinando a 
outros dados, tabelas e gráficos, a par- qualidade das informações que repas-
tir desta constatação, foram novamente samos ao movimento de mulheres. Obri-
revisados, e estão corretos. gada mais uma vez. 

Tabela 3 

BRASIL -Eleições 1998 

DEPUTADOS/AS ESTADUAIS/DISTRITAIS POR UFISEXO 

UF Fem o/o Mas e o/o Total UF Fem o/o Mas e o/o Total 

Paraíba 7 19,44 29 80,56 36 Rondônia 2 8,33 22 91,67 24 

Maranhão 8 19,05 34 80,95 42 Acre 2 8,33 22 91,67 24 

Rio de Janeiro 12 17,14 58 82,86 70 Tocantins 2 8,33 22 91,67 24 

Pará 7 17,07 34 82,93 41 Rio Grande do Sul 4 7,27 51 92,73 55 

Rio Grande do Norte 4 16,67 20 83,33 24 Piaui 2 6,67 28 93,33 30 

Distrito Federal 4 16,67 20 83,33 24 Minas Gerais 4 5,19 73 94,81 77 

Roraima 4 16,67 20 83,33 24 Santa Catarina 2 5 38 95 40 

Sergipe 4 16,67 20 83,33 24 Mato Grosso 1 4,17 23 95,83 24 

Goiás 6 14,63 35 85,37 41 Mato Grosso do Sul 1 4,17 23 95,83 24 

Amapá 3 12,5 21 87,5 24 Pernambuco 2 4,08 47 95,92 49 

Bahia 7 11, 11 56 88,89 63 Esplrito Santo 1 3,33 29 96,67 30 

Alagoas 3 11,11 24 88,89 27 P~raná 1 1,85 53 98,15 54 

Ceará 4 8,7 42 91,3 46 Amazonas o o 24 100 24 

São Paulo 8 8,51 86 91,49 94 TOTAL 105 9,92 954 90,08 1059 

Tabela elaborada a partir de dados disponibilizados na home page do TSE, em 14110198. 
As informações em negrito indicam os dados que foram retificados. 
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